
  

Este  periódico,  elaborado  pela  Secretaria  de  Jurisprudência  do  STJ,  destaca  teses  jurisprudenciais
firmadas  pelos  órgãos  julgadores  do  Tribunal  nos  acórdãos  incluídos  na  Base  de  Jurisprudência  do
STJ,  não  consistindo  em  repositório  oficial  de  jurisprudência.   

Número 645 Brasília, 26 de abril de 2019.

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO QO  no  REsp  1.665.599-RS,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Corte
Especial,  por  unanimidade,  julgado  em  20/03/2019,  DJe  02/04/2019
(Tema  291)

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO FINANCEIRO

TEMA Revisão de entendimento consolidado em tema repetitivo. Tema 291/STJ.
Período  compreendido  entre  a  data  da  realização  dos  cálculos  e  a  da
requisição  ou  do  precatório.  Juros  de  mora.  Cabimento.  Entendimento
fixado  pelo  STF,  em  repercussão  geral.  Tema  96/STF.

DESTAQUE

Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da
requisição ou do precatório.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente  cumpre  salientar  que  do  julgamento  do  REsp  1.143.677/RS  (rel.  min.  Luiz  Fux,  DJe
04/02/2010),  este Superior Tribunal de Justiça fixou a tese (Tema Repetitivo 291/STJ) no sentido
de  que  não  incidem  juros  moratórios  entre  a  elaboração  dos  cálculos  e  o  efetivo  pagamento  da
Requisição de Pequeno Valor - RPV. No entanto, sobreveio o julgamento do Recurso Extraordinário
579.431/RS,  sob  a  relatoria  do  ministro  Marco  Aurélio  (DJe  30/06/2017),  com  repercussão  geral
reconhecida  e  julgada,  tendo  sido  fixada  a  tese  de  que  incidem  os  juros  da  mora  no  período
compreendido  entre  a  data  da  realização  dos  cálculos  e  a  da  requisição  ou  do  precatório  (Tema
96/STF).  De  acordo  com  a  orientação  fixada  pelo  STF,  o  termo  inicial  dos  juros  moratórios  é  a
citação,  que  deverão  incidir  até  a  data  da  requisição  ou  do  precatório.  Assim,  considerando  os
princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia, nos termos do art. 927, §
4º  do  CPC/2015,  é  patente  e  evidente  a  necessidade  de  revisão  do  entendimento  consolidado  no
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enunciado  de  Tema  Repetitivo  291/STJ,  a  fim  de  adequá-lo  à  nova  orientação  fixada  pelo  egrégio
Supremo  Tribunal  Federal  quando  do  julgamento  do  RE  579.431/RS  (Repercussão  Geral  -  Tema
96/STF).
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SEGUNDA SEÇÃO

PROCESSO REsp  1.746.072-PR,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Rel.  Acd.  Min.  Raul  Araújo,
por  unanimidade,  julgado  em  13/02/2019,  DJe  29/03/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Honorários  advocatícios.  Juízo  de  equidade.  Regra  subsidiária  (art.  85,  §
8º,  do  CPC/2015).  Esgotamento  da  regra  geral  (art.  85,  §  2º,  do
CPC/2015).  Obrigatoriedade.

DESTAQUE

O  juízo  de  equidade  na  fixação  dos  honorários  advocatícios  somente  pode  ser  utilizado  de  forma
subsidiária,  quando  não  presente  qualquer  hipótese  prevista  no  §  2º  do  art.  85  do  CPC.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O art. 85 do Código de Processo Civil/2015 estabeleceu no tocante aos honorários advocatícios três
importantes  vetores  interpretativos  que  buscam  conferir  à  aplicação  do  novo  código  maior
segurança  jurídica  e  objetividade.  Em  primeiro  lugar,  estatuiu  que  os  honorários  serão  pagos  ao
advogado  do  vencedor,  ainda  que  este  também  litigue  em  causa  própria,  pois  constituem  direito
autônomo do profissional, de natureza alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos oriundos
da  legislação  do  trabalho,  sendo  vedada  a  compensação  em  caso  de  sucumbência  parcial.  Em
segundo  lugar,  reduziu  as  hipóteses  nas  quais  cabe  a  fixação  dos  honorários  de  sucumbência  por
equidade para quando for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor
da causa for muito baixo (art. 85, § 8º). Percebe-se que o Código de Processo Civil/2015 sinaliza ao
intérprete o desejo de objetivar o processo de fixação do quantum da verba honorária. Em terceiro
lugar, introduziu autêntica e objetiva "ordem de vocação" para fixação da base de cálculo da verba
honorária,  na  qual  a  subsunção  do  caso  concreto  a  uma  das  hipóteses  legais  prévias  impede  o
avanço  para  outra  categoria.  De  fato,  a  seguinte  ordem  de  preferência,  na  fixação  dos  honorários
advocatícios sucumbenciais, é obtida pela conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85 do CPC: (a) primeiro,
quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, §
2º); (b) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes
bases de cálculo: (b.1) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (b.2) não
sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, §
2º);  (c)  havendo  ou  não  condenação,  nas  causas  em  que  for  inestimável  ou  irrisório  o  proveito
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação
equitativa (art; 85, § 8º). A conclusão lógica é a de que o § 2º do art. 85 do CPC/2015 veicula a regra
geral  e  obrigatória,  relegado  ao  §  8º  do  art.  85  a  instituição  de  regra  excepcional,  de  aplicação
subsidiária.  Assim,  a  incidência,  pela  ordem,  de  uma  das  hipóteses  do  art.  85,  §  2º,  impede  que  o
julgador prossiga com sua análise  a  fim de investigar  eventual  enquadramento no §  8º  do mesmo
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dispositivo, porque a subsunção da norma ao fato já se terá esgotado.
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TERCEIRA SEÇÃO

PROCESSO RHC 101.299-RS, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Rel. Acd. Min. Joel Ilan Paciornik,
por unanimidade, julgado em 13/03/2019, DJe 04/04/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Furto de energia elétrica mediante fraude. Pagamento do débito antes do
recebimento da denúncia.  Extinção da Punibilidade.  Impossibilidade.  Não
aplicação analógica do art.  34 da Lei  n.  9.249/1995.

DESTAQUE

No  caso  de  furto  de  energia  elétrica  mediante  fraude,  o  adimplemento  do  débito  antes  do
recebimento  da  denúncia  não  extingue  a  punibilidade.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Saliente-se  que  são  três  os  fundamentos  para  a  não  aplicação  do  instituto  de  extinção  de
punibilidade  ao  crime  de  furto  de  energia  elétrica  em  razão  do  adimplemento  do  débito  antes  do
recebimento da  denúncia.  Em primeiro  lugar,  seria  diversa  a  política  criminal  aplicada aos  crimes
contra o patrimônio e contra a ordem tributária. O furto de energia elétrica, além de atingir a esfera
individual,  tem  reflexos  coletivos  e,  não  obstante  seja  tratado  na  prática  como  conduta  sem  tanta
repercussão,  se  for  analisado  sob  o  aspecto  social,  ganha  conotação  mais  significativa,  ainda  mais
quando considerada a crise hidroelétrica recentemente vivida em nosso país. A intenção punitiva do
Estado nesse contexto deve estar associada à repreensão da conduta que afeta bem tão precioso da
humanidade. Desse modo, o papel do Estado , nos casos de furto de energia elétrica, não deve estar
adstrito  à  intenção  arrecadatória  da  tarifa,  deve  coibir  ou  prevenir  eventual  prejuízo  ao  próprio
abastecimento elétrico do país,  que ora se reflete na ausência ou queda do serviço público,  ora no
repasse, ainda que parcial, do prejuízo financeiro ao restante dos cidadãos brasileiros. Em segundo
lugar, há impossibilidade de aplicação analógica do art. 34 da Lei n. 9.249/1995 aos crimes contra o
patrimônio, porquanto existe previsão legal específica de causa de diminuição da pena para os casos
de  pagamento  da  "dívida"  antes  do  recebimento  da  denúncia  (art.  16  do  Código  Penal).  Destarte,
ainda que se pudesse observar a existência de lacuna legal, não nos poderíamos valer desse método
integrativo,  uma  vez  que  é  nítida  a  discrepância  da  ratio  legis  entre  as  situações  jurídicas
apresentadas,  em  que  uma  a  satisfação  estatal  está  no  pagamento  da  dívida  e  a  outra  no  papel
preventivo do Estado,  que se  vê imbuído da proteção a  bem jurídico de maior relevância.  Por fim,
diferentemente  do  imposto,  a  tarifa  ou  preço  público  tem  tratamento  legislativo  diverso.  A
jurisprudência se consolidou no sentido de que a natureza jurídica da remuneração pela prestação
de serviço público,  no caso de fornecimento de energia  elétrica,  prestado por concessionária,  é  de
tarifa  ou preço público,  não possuindo caráter  tributário.
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PRIMEIRA TURMA

PROCESSO RMS  52.622-MG,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  por  unanimidade,  julgado  em
26/03/2019,  DJe  29/03/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Concurso  público.  Agente  penitenciário  feminino.  Curso  de  formação.
Candidata  lactante.  Proteção  constitucional.  Remarcação.  Possibilidade.

DESTAQUE

É constitucional a remarcação de curso de formação para o cargo de agente penitenciário feminino
de candidata que esteja lactante à época de sua realização, independentemente da previsão expressa
em edital do concurso público.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O Supremo Tribunal Federal,  sob a sistemática da repercussão geral,  nos autos do RE 630.733/DF
(DJe  20/11/2013),  pacificou  o  entendimento  de  que  não  há  direito  à  remarcação  de  provas  de
concurso público em razão de circunstâncias pessoais dos candidatos, exceto se previsto em edital.
Ambas as Turmas de Direito Público desta Corte Superior têm acompanhado a orientação firmada
na Excelsa Corte. Não obstante, em julgamento realizado em 21/11/2018, também sob a sistemática
da  repercussão  geral,  RE  1.058.333/PR,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  entendendo  que  o  RE
630.733/DF  não  seria  aplicável  às  candidatas  gestantes,  estabeleceu  a  seguinte  tese:  "É
constitucional a remarcação do teste de aptidão física de candidata que esteja grávida à época de sua
realização, independentemente da previsão expressa em edital do concurso público". Em seu voto, o
min.  rel.  Luiz  Fux  destacou  que  "por  ter  o  constituinte  estabelecido  expressamente  a  proteção  à
maternidade,  à  família  e  ao  planejamento  familiar,  a  condição  de  gestante  goza  de  proteção
constitucional  reforçada.  Em  razão  deste  amparo  constitucional  específico,  a  gravidez  não  pode
causar prejuízo às  candidatas,  sob pena de malferir  os  princípios da isonomia e  da razoabilidade".
Apesar da presente hipótese dos autos analisada não ser exatamente igual à analisada pelo Supremo
Tribunal  Federal,  as  premissas  estabelecidas  no  novel  julgado  são  plenamente  aplicáveis  in  casu.
Com  efeito,  a  candidata,  ao  ser  convocada  para  o  Curso  de  Formação  para  o  cargo  de  Agente
penitenciário feminino, encontrava-se em licença maternidade, com apenas um mês de nascimento
da  sua  filha,  período  em  que  sabidamente  todas  as  mulheres  estão  impossibilitadas  de  praticar
atividades físicas, estando totalmente voltadas para amamentação e cuidados com o recém-nascido.
Nessa  hipótese  devem  ser  observados  os  direitos  destacados  em  sede  de  julgamento  do  RE
1.058.333/PR,  constitucionalmente  protegidos  (saúde,  maternidade,  família  e  planejamento
familiar), merecendo a candidata lactante o mesmo amparo estabelecido pelo STF para as gestantes.
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PROCESSO REsp  1.464.714-PR,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Rel.  Acd.  Min.
Benedito  Gonçalves,  por  maioria,  julgado  em  12/03/2019,  DJe
01/04/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Execução fiscal. Busca por bens penhoráveis. Acesso a Cadastro de Clientes
do Sistema Financeiro Nacional (CCS). Possibilidade.

DESTAQUE

É legítimo o requerimento do Fisco ao juízo da execução fiscal para acesso ao Cadastro de Clientes
do  Sistema  Financeiro  Nacional  (CCS)  como  forma  de  encontrar  bens  que  sejam  capazes  de
satisfazer  a  execução  de  crédito  público.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  Cadastro  de  Clientes  do  Sistema  Financeiro  Nacional  (CCS)  é  um  sistema  de  informações  de
natureza cadastral que tem por objeto os relacionamentos mantidos pelas instituições participantes
com os seus correntistas ou clientes com previsão na Circular nº 3.347, de 11 de abril de 2007, do
Banco Central do Brasil. O cadastro contém a identificação do cliente e de seus representantes legais
e procuradores; as instituições financeiras nas quais o cliente mantém seus ativos ou investimentos;
as datas de início e, se houver, de fim de relacionamento. O cadastro, no entanto, não contém dados
de valor, de movimentação financeira ou de saldos de contas ou aplicações. Assim, o acesso ao CCS
representa uma providência que não se confunde com a penhora de dinheiro mediante BACENJUD,
mas  que  pode  servir  como  subsídio.  Nesse  sentido,  não  se  mostra  razoável  a  permissão  para  se
deferir  medida  constritiva  por  meio  de  BACENJUD  e  negar  pesquisa  exploratória  em  cadastro
meramente informativo  como é o caso do CCS. Se a Lei Processual assegura o fim (determinação de
indisponibilidade),  dentro  da  sistemática  da  busca  por  bens  que  sirvam  à  satisfação  do  crédito
público,  também  assegura  os  meios:  o  credor  poderá  requerer  ao  juízo  que  diligencie,  junto  ao
BACEN,  acerca  da  existência  de  ativos  constantes  no  referido  CCS.
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SEGUNDA TURMA

PROCESSO AREsp 1.241.527-RS, Rel. Min. Francisco Falcão, por unanimidade, julgado
em 19/03/2019, DJe 26/03/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA ICMS.  Regime  especial  de  fiscalização.  Contribuinte  devedor  contumaz.
Creditamento  condicionado  à  comprovação  da  arrecadação  do  imposto.
Possibilidade.

DESTAQUE

O  creditamento  pelo  adquirente  em  relação  ao  ICMS  destacado  nas  notas  fiscais  de  compra  de
mercadorias  de  contribuinte  devedor  contumaz,  incluído  no  regime  especial  de  fiscalização,  pode
ser  condicionado  à  comprovação  da  arrecadação  do  imposto.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Saliente-se,  de início,  que o ato do governo local  regula um procedimento especial,  aplicável  não a
qualquer contribuinte, mas sim ao contribuinte devedor contumaz, o que é especialmente relevante
porque  pretende  conferir  tratamento  tributário  distinto  ao  contribuinte  devedor  reincidente  em
detrimento  daquele  que  é  adimplente.  A  exigência  de  que  a  nota  fiscal   emitida  pelas  empresas
submetidas ao regime especial de fiscalização  seja acompanhada pelo comprovante de arrecadação,
referente ao crédito de ICMS, significa garantir que o tributo destacado seja pago à vista. Com isso,
implementa-se uma vigilância diferenciada a quem reiteradamente cobra o ICMS do consumidor e
não repassa o valor cobrado. Não se trata de uma punição a quem é considerado devedor contumaz,
mas sim de não lhe conferir um prêmio (pagamento diferido do ICMS e compensação de um crédito
ficto, recolhido ou não). Assim, não há que se falar em violação do princípio da não cumulatividade,
muito menos aos princípios da proporcionalidade ou razoabilidade. Caso fosse afastada a aplicação
do  Decreto,  o  contribuinte  submetido  ao  regime  especial  de  fiscalização,  além  de  não  recolher  o
tributo,  geraria um crédito para o comprador da mercadoria.  Daí  a  finalidade desse procedimento
especial  de  evitar  que  sejam  assegurados  créditos  de  ICMS  a  empresas  identificadas  como
devedoras  reincidentes,  alertando  ao  adquirente  de  mercadorias,  fornecidas  por  esses  devedores,
que  tenha  cautela  em  relação  ao  creditamento  de  ICMS  que  seja  ou  venha  a  ser  recolhido.
Igualmente,  por  meio  desse  procedimento,  os  devedores  contumazes  autorizam  que  o  Fisco  se
acautele contra uma prática que transformava a nota fiscal em um artifício de captação de dinheiro
nas operações  com débito  de ICMS a  ser  gerado,  lesando interesses  da coletividade.  Portanto,  não
obstante  a  jurisprudência  do  STF  (em  especial,  com  suporte  nas  Súmulas  n.  70,  323  e  547)  tenha
rechaçado a aplicação de sanções como interdição de estabelecimento e apreensão de mercadorias
como meios indiretos de cobrança de tributos, tal hipótese não é a presente, porque se trata apenas
de afastar um prêmio ao devedor contumaz, não havendo que se falar em inconstitucionalidade ou
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ilegalidade.
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TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp  1.693.718-RJ,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze,  por  unanimidade,
julgado  em  26/03/2019,  DJe  04/04/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Direito  ao  cadáver.  Destinação  do  corpo  humano  após  a  morte.
Manifestação de última vontade do indivíduo. Inexistência de formalidade
específica. Criogenia. Possibilidade.

DESTAQUE

Não há exigência de formalidade específica acerca da manifestação de última vontade do indivíduo
sobre  a  destinação  de  seu  corpo  após  a  morte,  sendo  possível  a  submissão  do  cadáver  ao
procedimento  de  criogenia  em  atenção  à  vontade  manifestada  em  vida.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Preliminarmente,  é  conveniente  frisar  que  os  direitos  de  personalidade,  e  entre  eles  o  direito  ao
cadáver,  se  orientam  pela  lógica  do  Direito  Privado,  primando  pela  autonomia  dos  indivíduos,
sempre que esta não violar o ordenamento jurídico.  Nesse contexto,  a escolha feita pelo particular
de submeter seu cadáver ao procedimento da criogenia encontra proteção jurídica,  na medida em
que sua autonomia é protegida pela lei e não há vedação à escolha por esse procedimento. Ademais,
verifica-se  que  as  razões  de  decidir  do  tribunal  de  origem  estão  embasadas  na  ausência  de
manifestação  expressa  de  vontade  do  genitor  das  litigantes  acerca  da  submissão  de  seu  corpo  ao
procedimento de criogenia após a morte.  Ocorre que,  analisando as regras correlatas dispostas no
ordenamento  jurídico  -  que  disciplinam  diferentes  formas  de  disposição  do  corpo  humano  após  a
morte  -,  em  razão  da  necessidade  de  extração  da  norma  jurídica  a  ser  aplicada  ao  caso  concreto,
considerando  a  existência  de  lacuna  normativa,  verifica-se  que  não  há  exigência  de  formalidade
específica acerca da manifestação de última vontade do indivíduo. Da análise do § 2º do art.  77 da
Lei  n.  6.015/1973  (Lei  de  Registros  Públicos),  extrai-se  que,  com  exceção  da  hipótese  de  "morte
violenta"  -  que  necessita  também  de  autorização  judicial  -,  os  requisitos  para  a  realização  da
cremação do cadáver são: i) a existência de atestado de óbito assinado por 2 (dois) médicos ou por 1
(um) médico legista; e ii) a anterior manifestação de vontade do indivíduo de ser incinerado após a
morte. Dessa maneira, não exigindo a Lei de Registros Públicos forma especial para a manifestação
em vida em relação à cremação, será possível aferir a vontade do indivíduo, após o seu falecimento,
por  outros  meios  de  prova  legalmente  admitidos.  É  de  se  ressaltar  que,  em  casos  envolvendo  a
tutela de direitos da personalidade do indivíduo post mortem (direito ao cadáver), o ordenamento
jurídico legitima os  familiares  mais  próximos a  atuarem em favor  dos interesses  deixados pelo  de
cujus. Logo, na falta de manifestação expressa deixada pelo indivíduo em vida acerca da destinação
de seu corpo após a morte, presume-se que sua vontade seja aquela apresentada por seus familiares
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mais próximos.

PROCESSO REsp  1.799.041-PR,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  por  unanimidade,  julgado
em  02/04/2019,  DJe  04/04/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO FALIMENTAR

TEMA Recuperação judicial. Classificação de créditos. Pensionamento decorrente
de acidente de trânsito. Incapacidade definitiva para o trabalho. Natureza
Alimentar. Equiparação a crédito derivado da legislação trabalhista.

DESTAQUE

O  pensionamento  fixado  em  sentença  judicial,  decorrente  de  ação  de  indenização  por  acidente  de
trânsito, pode ser equiparado ao crédito derivado da legislação trabalhista para fins de inclusão no
quadro geral de credores de sociedade em recuperação judicial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  entendido  que  créditos  de  natureza  alimentar,  ainda  que  não
decorram  especificamente  de  relação  jurídica  submetida  aos  ditames  da  legislação  trabalhista,
devem receber tratamento análogo para fins  de classificação em processos de execução concursal.
Essa  posição  da  jurisprudência  decorre  do  reconhecimento  de  que  as  diversas  espécies  de  verbas
que ostentam natureza  alimentar,  dada  a  afinidade ontológica  que  lhes  é  inerente,  devem receber
tratamento isonômico para os fins da Lei de Falência e Recuperação de Empresas, ainda que ausente
disposição legal específica versando sobre cada uma elas. Essa foi a orientação da Corte Especial por
ocasião do julgamento o REsp 1.152.218/RS (DJe 9/10/2014), submetido à sistemática dos recursos
repetitivos, que acabou fixando a tese de que os valores devidos a título de honorários advocatícios
devem, de fato, ser classificados no mesmo patamar destinado aos créditos trabalhistas. Da mesma
forma,  versando  a  hipótese  sobre  valores  que  ostentam  indubitável  natureza  alimentar,  pois  se
referem  à  pensão  fixada  em  decorrência  de  perda  definitiva  da  capacidade  laboral  deve  ser
observado, quanto a esses, o tratamento conferido aos créditos derivados da legislação do trabalho.

PROCESSO REsp  1.729.110-CE,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  por  unanimidade,  julgado
em  02/04/2019,  DJe  04/04/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Agravo de instrumento. Art. 1.015, XI c/c art. 373, § 1º, do CPC/2015. Ônus
da  prova.  Distribuição  dinâmica.  Atribuições  distintas  da  regra  geral.
Recorribilidade  imediata.  Cabimento.
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DESTAQUE

É cabível agravo de instrumento contra decisão interlocutória que defere ou indefere a distribuição
dinâmica do ônus da prova ou quaisquer outras atribuições do ônus da prova distinta da regra geral,
desde que se operem ope judicis e mediante autorização legal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente, cumpre salientar que no direito brasileiro, o ônus da prova é disciplinado a partir de
uma  regra  geral  prevista  no  art.  373,  I  e  II,  do  CPC/2015,  denominada  de  distribuição  estática  do
ônus  da  prova,  segundo  a  qual  cabe  ao  autor  provar  o  fato  constitutivo  do  direito  e  cabe  ao  réu
provar  o  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,  admitindo-se,  ainda,  a
existência de distribuição estática do ônus da prova de forma distinta da regra geral, caracterizada
pelo  fato  de  o  próprio  legislador  estabelecer,  previamente,  a  quem  caberá  o  ônus  de  provar  fatos
específicos,  como  prevê,  por  exemplo,  o  art.  38  do  CDC.  Para  as  situações  faticamente  complexas
insuscetíveis  de  prévia  catalogação  pelo  direito  positivo,  a  lei,  a  doutrina  e  a  jurisprudência
passaram  a  excepcionar  a  distribuição  estática  do  ônus  da  prova,  criando  e  aplicando  regras  de
distribuição diferentes daquelas estabelecidas em lei, contexto em que surge a regra de inversão do
ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do CDC, e a teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova,
reiteradamente  aplicada  por  esta  Corte  mesmo  antes  de  ser  integrada  ao  direito  positivo,  tendo
ambas  inversão e distribuição dinâmica  a característica de permitir a modificação judicial do ônus
da prova (modificação ope judicis). As diferentes formas de se atribuir o ônus da prova às partes se
reveste de acentuada relevância prática, na medida em que a interpretação conjunta dos arts. 1.015,
XI, e 373, §1º, do CPC/2015, demonstra que nem todas as decisões interlocutórias que versem sobre
o ônus da prova são recorríveis de imediato, mas, sim, apenas aquelas proferidas nos exatos moldes
delineados  pelo  art.  373,  §1º,  do  CPC/2015,  que  contempla  duas  regras  jurídicas  distintas,  ambas
criadas  para  excepcionar  à  regra  geral,  sendo que a  primeira  diz  respeito  à  atribuição do ônus  da
prova,  pelo  juiz,  em  hipóteses  previstas  em  lei,  de  que  é  exemplo  a  inversão  do  ônus  da  prova
prevista no art. 6º, VIII, do CDC, e a segunda diz respeito à teoria da distribuição dinâmica do ônus
da prova, incidente a partir de peculiaridades da causa que se relacionem com a impossibilidade ou
com a excessiva dificuldade de se desvencilhar do ônus estaticamente distribuído ou, ainda, com a
maior  facilidade  de  obtenção  da  prova  do  fato  contrário.  Embora  ontologicamente  distintas,  a
distribuição dinâmica e a inversão do ônus têm em comum o fato de excepcionarem a regra geral do
art. 373, I e II, do CPC/2015, de terem sido criadas para superar dificuldades de natureza econômica
ou técnica e para buscar a maior justiça possível na decisão de mérito e de se tratarem de regras de
instrução que devem ser implementadas antes da sentença, a fim de que não haja surpresa à parte
que recebe o ônus no curso do processo e também para que possa a parte se desincumbir do ônus
recebido. Nesse cenário, é cabível a impugnação imediata da decisão interlocutória que verse sobre
quaisquer das exceções mencionadas no art.  373,  §1º,  do CPC/2015,  pois  somente assim haverá a
oportunidade de a parte que recebe o ônus da prova no curso do processo dele se desvencilhar, seja
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pela  possibilidade  de  provar,  seja  ainda  para  demonstrar  que  não  pode  ou  que  não  deve  provar,
como, por exemplo, nas hipóteses de prova diabólica reversa ou de prova duplamente diabólica. Em
síntese, o agravo de instrumento deve ser admitido não apenas na hipótese de decisão interlocutória
que defere ou que indefere a distribuição dinâmica do ônus da prova, mas, igualmente, na hipótese
de decisão interlocutória que defere ou que indefere quaisquer outras atribuições do ônus da prova
distintas da regra geral, desde que se operem ope judicis e mediante autorização legal.

PROCESSO REsp 1.770.123-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por unanimidade,
julgado em 26/03/2019, DJe 02/04/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Ação  rescisória.  Art.  966,  inciso  VII,  do  CPC/2015.  Prova  nova.  Conceito.
Inclusão  da  prova  testemunhal.

DESTAQUE

No novo ordenamento jurídico processual, qualquer modalidade de prova, inclusive a testemunhal,
é apta a amparar o pedido de desconstituição do julgado rescindendo na ação rescisória.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia a definir se a prova testemunhal obtida em momento posterior ao trânsito
em julgado da decisão rescindenda está incluída no conceito de "prova nova" a que se refere o artigo
966,  inciso  VII,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  de  modo  a  ser  considerado,  para  fins  de
contagem do prazo decadencial,  o termo inicial especial previsto no artigo 975, § 2º, do CPC/2015
(data  da  descoberta  da  prova nova).  O  novo CPC,  com o nítido propósito  de  alargar  o  espectro  de
abrangência  do  cabimento  da  ação  rescisória,  passou  a  prever,  no  inciso  VII  do  artigo  966,  a
possibilidade  de  desconstituição  do  julgado  pela  obtenção  de  "prova  nova"  em  substituição  à
expressão  "documento  novo"  disposta  no  mesmo  inciso  do  artigo  485  do  código  revogado.  Assim,
nas ações rescisórias  fundadas na obtenção de prova nova,  o  termo inicial  do prazo decadencial  é
diferenciado, qual seja, a data da descoberta da prova nova, observado o prazo máximo de 5 (cinco)
anos, contado do trânsito em julgado da última decisão proferida no processo.

PROCESSO REsp  1.798.975-SP,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  por  unanimidade,  julgado
em  02/04/2019,  DJe  04/04/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL
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TEMA Fixação da data da separação de fato do casal para fins de partilha. Decisão
interlocutória.  Mérito  da  controvérsia.  Recorribilidade  imediata.
Possibilidade.  Art.  1.015,  II,  do  CPC/2015.

DESTAQUE

Cabe  agravo  de  instrumento,  nos  termos  do  art.  1.015,  II,  do  CPC/2015,  contra  decisão
interlocutória  que  fixa  data  da  separação  de  fato  do  casal  para  efeitos  da  partilha  dos  bens.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O CPC/2015, nos termos do art. 356, caput e incisos, passou a admitir, expressamente, a existência
de decisões parciais de mérito, reconhecendo a possibilidade de pedidos cumulados ou de parcelas
de pedidos suscetíveis de fracionamento estarem aptos para julgamento em momentos processuais
distintos, seja porque sobre eles não existe controvérsia, seja porque sobre eles não há necessidade
de mais aprofundada dilação probatória,  com aptidão,  em ambas as hipóteses,  para a formação de
coisa julgada material. Na hipótese, a decisão que fixou a data da separação de fato do casal para fins
de partilha de bens versa sobre o mérito do processo,  na medida em que se refere a um diferente
fragmento  de  um  mesmo  pedido  e  de  um  mesmo  objeto  litigioso   a  partilha  de  bens  das  partes  ,
especialmente  porque  a  pretensão  de  partilha  de  bens  deduzida  em  juízo  pressupõe  a  exata
definição  "do  quê"  se  partilha,  o  que  somente  se  pode  delimitar  a  partir  do  exame  dos  bens
suscetíveis  de  divisão  em  um  determinado  lapso  temporal.  Se  entendeu  o  juízo  de  1º  grau  de
jurisdição  que  seria  mais  apropriado  fracionar  o  pedido  de  partilha,  resolvendo-o  em  sucessivas
decisões  na  medida  da  evolução  da  tramitação  processual  e  ao  exato  tempo  em  que  as  questões
apresentadas  eram suficientemente  esclarecidas,  não há  error  in  procedendo,  sobretudo porque a
forma  de  condução  do  processo  está  no  âmbito  dos  poderes  diretivo  e  de  gestão  processual  do
magistrado.Finalmente, anote-se que eventual afirmativa de que a fixação da data da separação de
fato para fins de partilha não compõe o mérito da pretensão de partilha de bens e resulta, em última
análise, no reconhecimento de que a decisão que a fixou não é recorrível de imediato pelo agravo de
instrumento,  o  que  acarretaria  na  possibilidade  de  haver  o  trânsito  em  julgado  daquela  decisão
parcial de mérito antes de se definir os termos inicial e final da relação conjugal das partes para fins
de  partilha,  cenário  hipotético  em  que  a  eventual  modificação  da  data  da  separação  de  fato
encontraria  intransponível  óbice  na  coisa  julgada  material  formada  sobre  a  partilha  parcial  dos
bens.

PROCESSO REsp  1.799.166-GO,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  por  unanimidade,  julgado
em  02/04/2019,  DJe  04/04/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL
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TEMA Tempestividade.  Suspensão  do  prazo  recursal.  Nascimento  do  filho  do
único  patrono  da  causa.  Comunicação  imediata  ao  juízo.  Desnecessidade.

DESTAQUE

A  suspensão  do  processo  em  razão  da  paternidade  do  único  patrono  da  causa  se  opera  tão  logo
ocorra  o  fato  gerador  (nascimento  ou  adoção),  independentemente  da  comunicação  imediata  ao
juízo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  propósito  recursal  é  dizer  sobre  a  tempestividade  da  apelação,  considerando  o  nascimento  do
filho do único patrono da causa no curso do prazo recursal. A disposição legal do art. 313, X e § 7º,
do CPC/2015, ao lado do previsto no inciso IX do mesmo artigo, visa dar concretude aos princípios
constitucionais  da  proteção  especial  à  família  e  da  prioridade  absoluta  assegurada  à  criança,  na
medida em que permite aos genitores prestar toda a assistência necessária  material e imaterial  ao
seu  filho  recém-nascido  ou  adotado,  além  de  possibilitar  o  apoio  recíproco  em  prol  do
estabelecimento da nova rotina familiar que se inaugura com a chegada do descendente. Assim, se a
lei concede ao pai a faculdade de se afastar do trabalho para acompanhar o filho nos seus primeiros
dias de vida ou de convívio familiar, não é razoável lhe impor o ônus de atuar no processo, durante o
gozo  desse  nobre  benefício,  apenas  para  comunicar  e  justificar  aquele  afastamento.  Logo,  a
legislação não impõe ao advogado o ônus de comunicar ao Juízo o nascimento de seu filho para só a
partir  de  então  se  beneficiar  da  suspensão.  Por  força  da  lei,  a  suspensão  do  processo  pela
paternidade tem início imediatamente à data do nascimento ou adoção, ainda que outra seja a data
da comprovação nos autos, que pode ser feita no momento da interposição do recurso ou da prática
do  primeiro  ato  processual  do  advogado,  desde  que  aquelase  dê  antes  de  operada  a  preclusão,  já
considerado  no  cômputo  do  respectivo  prazo  o  período  suspenso  de  8  (oito)  dias.

PROCESSO REsp  1.743.088-PR,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze,  julgado  em
12/03/2019,  DJe  22/03/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO REGISTRAL, DIREITO EMPRESARIAL

TEMA Sociedade  empresária.  Integralização  de  capital  social  por  meio  de
imóveis.  Contrato  social.  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis.  Título
translativo. Transferência de titularidade. Registro no cartório de registro
de imóveis. Necessidade.

DESTAQUE

O  registro  do  título  translativo  no  Cartório  Registro  de  Imóveis,  como  condição  imprescindível  à
transferência de propriedade de bem imóvel entre vivos, propugnada pela lei civil, não se confunde,
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tampouco pode ser substituído para esse efeito, pelo registro do contrato social na Junta Comercial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  questão  controvertida  está  em  saber  se  a  constituição  de  sociedade  empresarial,  registrada  em
Junta Comercial, com a estipulação de integralização do capital social por meio de imóveis, indicados
pelo sócio, é suficiente para operar a transferência da propriedade. Assinala-se, inicialmente, que o
estabelecimento do capital social  assim compreendido como os recursos a serem expendidos pelos
sócios para a formação do primeiro patrimônio social, necessários para a constituição da sociedade ,
e o modo pelo qual se dará a sua integralização, consubstanciam elementos essenciais à confecção
do contrato social (art. 997, III e IV, do Código Civil). A integralização do capital social da empresa,
ademais, pode se dar por meio da realização de dinheiro ou bens  móveis ou imóveis , havendo de se
observar, necessariamente, o modo pelo qual se dá a transferência de titularidade de cada qual. Em
se  tratando  de  imóvel,  a  incorporação  do  bem  à  sociedade  empresarial  haverá  de  observar,
detidamente,  os  ditames  do  art.  1.245  do  Código  Civil,  que  dispõe:  transfere-se  entre  vivos  a
propriedade  mediante  o  registro  do  título  translativo  no  Registro  de  Imóveis.  Nesse  sentido,  já  se
pode  antever  que  o  registro  do  título  translativo  no  Registro  de  Imóveis,  como  condição
imprescindível à transferência de propriedade de bem imóvel entre vivos, propugnada pela lei civil,
não se confunde, tampouco pode ser substituído para esse efeito, pelo registro do contrato social na
Junta Comercial. De fato, a inscrição do contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo  das  Juntas  Comercias,  destina-se,  primordialmente,  à  constituição  formal  da  sociedade
empresarial,  conferindo-se-lhe  personalidade  jurídica  própria,  absolutamente  distinta  dos  sócios
dela  integrantes.  Explicitado,  nesses  termos,  as  finalidades  dos  registros  em  comento,  pode-se
concluir que o contrato social, que estabelece a integralização do capital social por meio de imóvel
indicado pelo sócio, devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, não promove
a  incorporação  do  bem  à  sociedade;  constitui,  sim,  título  translativo  hábil  para  proceder  à
transferência da propriedade, mediante registro, perante o Cartório de Registro de Imóveis em que
se encontra registrada a matrícula do imóvel.  Portanto,  enquanto não operado o registro do título
translativo  no caso, o contrato social registrado perante a Junta Comercial  no Cartório de Registro
de Imóveis, o bem, objeto de integralização, não compõe o patrimônio da sociedade empresarial.

17



  
  

QUARTA TURMA

PROCESSO REsp  1.605.346-BA,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  por  unanimidade,
julgado  em  12/02/2019,  DJe  28/03/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA Previdência privada. Inscrição de beneficiário. Pagamento de joia. Previsão
no regulamento do plano de benefícios. Possibilidade.

DESTAQUE

É  válida  a  exigência  de  pagamento  de  joia  para  inscrição  de  beneficiário  no  plano  de  previdência
complementar  para  fazer  jus  à  pensão  por  morte.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente  cumpre  salientar  que  o  art.  202  da  Constituição  Federal  consagra  o  regime  de
financiamento  por  capitalização  ao  estabelecer  que  a  previdência  privada  tem  caráter
complementar (rectius, suplementar) - baseado na prévia constituição de reservas que garantam o
benefício  contratado  -,  adesão  facultativa  e  organização  autônoma  em  relação  ao  regime  geral  de
previdência social.  O art.  40 da Lei  n.  6.435/1977 estabelecia que,  "para garantia de todas as suas
obrigações,  as  entidades  fechadas  constituirão  reservas  técnicas,  fundos  especiais  e  provisões  em
conformidade  com  os  critérios  fixados  pelo  órgão  normativo  do  Ministério  da  Previdência  e
Assistência Social, além das reservas e fundos determinados em leis especiais". Já o artigo 1º da Lei
Complementar  n.  109/2001  estabelece  que  o  regime  de  previdência  privada  é  baseado  na  prévia
constituição  de  reservas  que  garantam  o  benefício.  A  constituição  de  reservas  no  regime  de
previdência  privada  complementar  deve  ser  feita  por  meio  de  cálculos  embasados  em  estudos  de
natureza atuarial que prevejam as despesas e garantam, em longo prazo, o respectivo custeio. Nesse
diapasão,  a  previsão de pagamento de joia para inscrição de beneficiário é coerente com o regime
financeiro  de  capitalização,  por  implicar  elevação  de  projeção  de  despesas,  sem  que  tenham  sido
previamente custeadas,  mediante a formação da reserva matemática necessária para o pagamento
do novo benefício.
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QUINTA TURMA

PROCESSO HC  371.633/SP,  Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  por  unanimidade,  julgado  em
19/03/2019,  DJe  26/03/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Art.  218-B,  §  2º,  I,  do  Código Penal.  Favorecimento da  prostituição ou de
outra  forma  de  exploração  sexual  de  criança  ou  adolescente  ou  de
vulnerável.  Agente  que  pratica  conjunção  carnal  ou  outro  ato  libidinoso.
Habitualidade.  Desnecessária.

DESTAQUE

O  crime  previsto  no  inciso  I  do  §  2º  do  artigo  218-B  do  Código  Penal  se  consuma
independentemente da manutenção de relacionamento sexual habitual entre o ofendido e o agente.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Da leitura do Art. 218-B, § 2º, I, do Código Penal, verifica-se que são punidos tanto aquele que capta
a vítima, inserindo-a na prostituição ou outra forma de exploração sexual (caput), como também o
cliente  do  menor  prostituído  ou  sexualmente  explorado  (§  1º).  Sobre  o  tipo,  diferentemente  do
caput do artigo 218-B da Lei Penal que reclama a habitualidade para a sua configuração, a figura do
inciso I do § 2º da aludida norma incriminadora, cuja caracterização independe da manutenção de
relacionamento  sexual  habitual  entre  o  ofendido  e  o  agente.  Sobre  o  assunto,  Cleber  Masson  a
doutrina  leciona  que  "nos  núcleos  &#39;submeter&#39;,  &#39;induzir&#39;,  &#39;atrair&#39;  e
&#39;facilitar&#39;,  a  consumação  se  dá  no  momento  em  que  a  vítima  passa  a  se  dedicar  com
habitualidade  ao  exercício  da  prostituição  ou  de  outra  forma  de  exploração  sexual,  ainda  que  não
venha  a  atender  pessoa  interessada  em  seus  serviços",  ao  passo  que  o  tipo  do  inciso  I  do  §  1º  do
artigo 218-B do Código Penal "não reclama a habitualidade no relacionamento sexual entre o agente
e a pessoa menor de 18 e maior de 14 anos".

PROCESSO HC  371.633-SP,  Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  por  unanimidade,  julgado  em
19/03/2019,  DJe  26/03/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Art.  218-B  do  Código  Penal.  Favorecimento  da  prostituição  ou  de  outra
forma  de  exploração  sexual  de  criança,  adolescente  ou  vulnerável.
Tipicidade.  Enquadramento  dos  adolescentes  no  conceito  de
relativamente  vulneráveis.
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DESTAQUE

No  artigo  218-B  do  Código  Penal  não  basta  aferir  a  idade  da  vítima,  devendo-se  averiguar  se  o
menor  de  18  (dezoito)  anos  ou  a  pessoa  enferma  ou  doente  mental,  não  tem  o  necessário
discernimento  para  a  prática  do  ato,  ou  por  outra  causa  não  pode  oferecer  resistência.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Diferentemente do que ocorre nos arts. 217-A, 218 e 218-A do Código Penal, nos quais o legislador
presumiu de forma absoluta a vulnerabilidade dos menores de 14 (catorze) anos, no art. 218-B não
basta  aferir  a  idade  da  vítima,  devendo-se  averiguar  se  o  menor  de  18  (dezoito)  anos  não  tem  o
necessário discernimento para a prática do ato, ou por outra causa não pode oferecer resistência, o
que  usualmente  ocorre  mediante  a  comprovação  de  que  se  entrega  à  prostituição  devido  às  suas
más condições financeiras.  A doutrina assevera que "a  justificativa para se  ampliar  o  conceito,  é  o
fato de que embora o maior de 14 já esteja apto a manifestar sua vontade sexual, normalmente ele
se entrega à prostituição face à péssima situação econômica", motivo pelo qual "a sua imaturidade
em função da idade associada a sua má situação financeira o torna vulnerável". Assim, não há falar
em atipicidade da conduta sob o argumento de que o adolescente teria consentido com a prática dos
atos libidinosos, quando o agente se aproveita da situação de miserabilidade do ofendido, atraindo-o
a se prostituir.
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RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

PROCESSO (ProAfR  no  REsp  1788404/PR,  Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,
Primeira Seção,  julgado em 12/03/2019,  DJe  22/03/2019) (Tema 1.007)

RAMO DO DIREITO DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA A  Primeira  Seção  acolheu  a  proposta  de  afetação  do  recurso  especial  ao
rito  dos  recursos  repetitivos,  conjuntamente  com  o  REsp  1.674.221/SP  e
REsp  1.788.404/PR,  de  sorte  a  definir  tese  da  acerca  possibilidade  de
concessão  de  aposentadoria  híbrida,  prevista  no  art.  48,  §  3º,  da  Lei
8.213/1991,  mediante  o  cômputo  de  período  de  trabalho  rural  remoto,
exercido antes de 1991, sem necessidade de recolhimentos, ainda que não
haja  comprovação  de  atividade  rural  no  período  imediatamente  anterior
ao  requerimento  administrativo.

PROCESSO (ProAfR no REsp 1767631/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Seção, julgado em 12/03/2019, DJe 26/03/2019)

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA A  Primeira  Seção  acolheu  a  proposta  de  afetação  do  recurso  especial  ao
rito  dos  recursos  repetitivos,  conjuntamente  com o  REsp 1.772.634/RS e
REsp  1.772.240/RS,  de  sorte  a  definir  tese  da  acerca  possibilidade  de
inclusão  de  valores  de  ICMS  nas  bases  de  cálculo  do  Imposto  sobre  a
Renda  de  Pessoa  Jurídica  -  IRPJ  e  da  Contribuição  Social  sobre  o  Lucro
Líquido  -  CSLL,  quando  apurados  pela  sistemática  do  lucro  presumido.
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